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ANEXO l
TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
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TERMO DE REFERÊNCIA D0 0BJET0

OBJET0: FORNECIMENTO DE RECARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - C]..P DZ 13 ]<i(;, BOTIIÃO EM AÇO DE 13 KG
KIT MANGUEIRA DE GÁS E ]iEGULADOR DE GÁS PAlhA MANAI'ENÇÃO DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
TIANGUA-CE.

ÓRGÃOS SOI,ICITANTES: SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNC.IA SOCIAL; CllEFE DE GABINEI'E;
SECRETARIO MUN[C[PAL DE ADMINISTRAÇÃO; SECRETARIO MUN]C]PAL DE JuvENTunE, ESPO]t'rE E LAZER; SECRETARIO
r,MUNICIPAL DE CULTURA; SECRETAlilÓ DE SAUDE; SECRETARIO DE EDUCAÇÃO; AUTARQUIA DE SEGURANÇA, TRANSITO E
TRANSPORTE DE TIANGUA - AS'lT.

1, DA FUNDAMENTAÇÃO.
1.1. TERMO DE REFERENCIA PARA p'REGÃ0 PRESENCIAL REGIDO PELA LEI N.e 1'0.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E
SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.Q.. 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA"LEI N.g 8.88.3/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E
LEGISLAÇÃO .COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEl123/2 006. -LEl147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES

2. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, ESPECIFICAÇÃO DO OBIETO, REFERENCIAL DE PREÇOS
2.1. Critét'io de julgamento: MENOR P]iEÇO GLOBAL POR LOTE UN]CO.
2.2. DOS ITENS E REFERENCIAL DOS PREÇOS
2.2.1. Os pl'eços de referência é oriundo das solicitações de cotação das Secretarias solicitantes. órgãos responsáveis pelo
presente processo administrativo, constando nos autos do processo.

3. DOS ITENS

3.1. O valor máximo aceitávelpara a contratação possui caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivatnente aos órgãos de
controle externo e interno.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DO OBIETO/MODALIDADE
4.1. .A presente licitação justifica-se na necessidade do carreto funcionamento das atividades das Diversos Setores das
Secr.etárias Municipais de TIANGUÁ/CE, para que estas não sofram descontinuidade e atendendo de maneira mais eficaz os
seus .anseios.
4.2. No presente caso, conforme fundamentos quê seguem expostos, a modalidade Pregão Presencial se mostra pertinente ao
caso. No quadro anual, considerando .quç o objeto é de utilização corriqueira e de formta parcelada. para facilitar a execução do
contrato e as permanentes solicitações de entrega dos produtos licitados, visando uma melhor logística e atendimento
imediato das necessidades da Administração, fica requer'ido pelas Secretarias soliçitantes que o processo licitatório seja
realizado na modalidade de pregão preso.nçial, além de propiciar maior oportunidade aos fornecedores locais e regionais.
fomentando assim a economia e o desenvolvimento sustentável do município e região. Vale.salientar quc as microempresas e
empresas de pequeno porte local e regional, foco desse tipo de contratação, em sua Rlaioria, não são cadastrados no sistema
de pregão eletrõnico utilizado pela Administração Municipal, tendo as mesmas dificuldades em se cadastrar nesse tipo de
plataforma devido a exigências de documentos para cadastro, dispêndios financeiros comi taxas de utilização, alétn do
interesse de participação apenas em licitações do município e região. isso caso os inunícípíos circunvizinllos utilizem esse
mesmo sistema.

4.3. JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO NA FORMA PRESENCIAL
4.3.1. O Pregão é a forma obrigatória de modalidade de licitação a scr utilizado o que efetivamente, aqui ocorre, tendo s
apenas, optado pela sua forma Presencial. o que, rcitcre-se, indubitavelmente, é pernítido pela mesma legislação pertine

ido
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  SECA SME ASTT QTn.
TOTAL

l Recarga dc gás dc cozinha (GLP) 13 unjd   6       4]2 3:33t) 36  
  Botilão transportávelde aço. para gás

iiqucíelEo de petról a CCLP) selo llnid 12t)           ]ll:i :!  
  Kit mangueira de Gás. normalizada

[NbrETRO ].2Sm + 02 (duas]
abraçadeiras

Llnid 12(}             5 184

  Regulador Gás aliança 503/09 3,r8 [rnid 120         46   5 17]
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haja vista que o Decreto predito apenas estabelece a preferência pela forma Eletrâníca, e não sua obrigatoriedade, e sendo
que o Pregão Presencial. além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fintúnico de to(ta li(ilação,
qualseja garantir a observância do princípio constitucionalcla isonomia, permitindo a participação dc quaisquer' interessados
que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta ID3ís vantajosa para a Administração, mediante sessão pública,
por meio de propostas de preços escritas e lances verbais, além de ser eminentemente público e aberta, não resultando, desta
forma. em qualq\ier prejuízo para a Administração. êis porque se justifica a inviabilidade da utilização do pregão na feri»a
eletrõnica, optando-se, como aqui se faz, pela utilização do Pregão Presencial

4.4. DA IMPOSSIBILIDADE DE SEPARAÇÃO DE COTAS
4.4.1. Os itens em lote único que serão disputados no presente processo serão destinados à ampla participação, considerando
o atendimento ao princípio da padronização e que a divisão dos lotes em cotas, ensejarão na possibilidade de I'iscos na
execução do contrato, uma vez que o objeto ora tratado busca viabilizar o fornccilnc.nto dos itens licitados coilsiderancio os
cronogramas de entrega as unidades de ensino da rede municipal, bem como atendimento as necessidades das diversas
seca'etárias na execução dos serviços prestados, sendo estes necessários para viabilização da alimentação aos ustlários dos
serviços públicos. Desta forma a entrega isolada e de forma separada por diversos futuros fornecedores poderá trazer
])ossíveis prejuízos e imprevistos na execução do contrato.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS;
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do interessado,
manuscrita etn letra. de forma eln tinta não !afável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer
processo eletrânico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente] pelo titular.ou proposto- sem emendas, usuras ou
entrelinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o mode]o padronizado no anexo ]]deste edital, contendo:
5.2.1. A modalidade .e o número da licitação.
S.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de TIANGUA/CE.
5.2.3. Razão socia], CNPJ. endereço, inscrição cstadua]ou 3nunicipa] do proponente, conforme o caso, e se louvei'. númet'o do
telefone/fax, e endereço eletrâ.naco;
5.2.4. Prazo de entrega imediato;
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com i! respectiva
marca, observando o disposto no Anexo Ideste edital
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificadas os itens das propostas de preços que não especinicaretn a marca dos
produtos cotados, bem como cotar marcas inexistentes no mercado.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e o valor global. do ltern e da proposta etn algaristnos e
por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por Item
5.2.9. Declaração da ]icitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos ti'abala)iscas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros. deslocamentos de pessoal, custos e dctnais despesas que possam
incidir sobre o fornecimento limitado;

5.3. Os preços constantes da proposta de preços do }icitantc deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e
deverão ser cotados em moeda c.orrente nacional.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabi]idade do ]icitante, não Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei
5.5. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às
correções aritméticas necessárias.
5.6. Os quantitativos.licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos l!.citantes.
5.6.1. .A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade, conforme Anexo Ido Edital
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clat'a de todos os termos do edital e seus atlcxos, em especial
quanto à es])edificação dos bens e as condições de participação, competição, julgamento, bei-n como a aceitação e sujeição
integral às suas disposições e à ]egis]ação ap]ic:ãve], notadamente à Lei Ng. ]0.520/02. à ]-.ei Ng. 8.666/93, a]teiada e
consolidada e à legislação municipal
5.8. Na análise das propostas dc preços o Pregoeíi'o observará preferencialmente o preço unitário, facultando-lhe, porém,
segundo critério de conveniência e oportunidade observar o preço total.
5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada eln desconformidade com êste item.
5.10. Son\ente serão aceitas os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o recebitncnto pelo
Pregoeil'o, de qualquer ouü'o documento, nem permitido à licitante fazer qualquer ache:ndo aos entregues ao Pregoeiro.
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6.1. Os intei'assados não cadastrados no Município de TIANGUÁ/CE. na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Ne. dóóó/93.
alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os
quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo dc validade.

6.2. RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍI}ICA:
6.2.í REGISTRO COMERCIAL no caso de empresa firma individual. tto registro público de empresa lrlcrcat\tít da }unea
Comercio!; devendo, no caso da }icitante ser a sucursa!, &iía] ou agência. apresentei' o registro d }t.lota o!}(!e opera co }
averbação no registrc àa junta onde t:cm sede a matriz.
6.2.2. ÂTO CON$TÍTUT:V0, ES'rAT{JTO CU CONTRATO SCC}.àl E TODOS OS SE{JS Ai){T}VOS 0U CONSOí,}DAf)0 c ?igor
devidamente registrado c tegis8'0 público dc empfesê nc:'a:lii} da u!} Co nercia}, eln se i:racaj}(3o dc sccieclades
empresa!"ías e, ilo caso de sociedades pof açõe$, acompanhado ãe documenl:os de e elção de seus admi ostra(tot'c$; devendo, no
caso dü }icitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regístrc da unia onde {,pera cona averbação no regisf:lo {ia }i,poli
oitde i:em sede a Blati'iz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO A'TO CONSTITUTIVO. no caio de sociedades simples - excito ciloperativas - no Cartório {le Registro das
Pessoas Jurídicas acompai\cada dc ])nova da diretoría em exercício; devendo, no caso da licimnte ser a sucursal, filial ou
agêltcia, apresentar o registro nü Cartório de Registro das .Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcional»unto no País, c ATO DE
REGISTRO l)E AUI'ORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atívídadc assim o exigir
6.2.5. 1)0CUMENI'0 OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO de todos os sócios ou do proprietário, conforme o caso
6.3. RE].ATAVA A REG]ILAR]DADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde I'escoas Jurídicas (CNPJ].
6.3.2. Prova de illscrição no cadast.ro de contribuintes estadual(FIC) ou Municipal, cot}6orme o caso
6.3.3. Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Atava da União (inclusive cot)l:ril)tlições
sociais). conlbasc na Pot't:aria Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751. de 02/10/2014;
6.3.4. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
6.3.5. Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipalde seu domicílio (Gei'dou ISS);
6.3.6. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jilstiça do Trabalho, mediante a apresentaçÊío de certidão
negativa. Tios termos do titulo Vll - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto - [.cí nçl 5.45=. de ]Q de
maí.o de 1.943

6.4..RELATIVA À QtIALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.3.1. Pro'ç'a de inscrição no Cadastro Nacionalde PessoasJurídícas (CNPJ).
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (F]C) ou municipal.: conforme o caso. se houver, i'clativo ao
domicílio ou sede. da licitantc, pertinente ao seu ramo de aüvidade e compatível cota o objeto contratual:
9.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Aviva da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria.Conjunta RFB/PCFN ne 1.751, de 02/10/2014;
9.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadualmediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Esuaduaís
de. seu domicílio ou sede;
9.3.S. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Munidpais dc scu domicOio ou sede (Geral ou ISS);
9.3.6. Proa'a de regularidade relativa ao Fundo de Garaüba por Tempo de Ser\iço (FGTS} nlediantc a 8 }rcsentação do
Certifimdo de Regtt aridade Fiscal ÍCRFl;
9.3.7. Pro'va de inexistência de débil:os inadi: plídes perante a }usüçe dc tr galho: mcdiaat:e a apresentação dc Certidão
Negar:iv'a de i)Óbitos Ti'abalhistas - CNDT, em conformidade ccm c bispos o aa CLT com as a tefaçõcs ãe }.e{ Ne. !2,44Q/}l -
DOU de 08/8?/2Q{ !
9.3.8. Havendo aiguilia restrição na comprovação da reguiaridadc Riscam c i:ra1lajliista, aos imita te$ e qu (t!'a(]os col\lo
mia-oempresas e ompi'asas de pequeno porte. será assegurado o prazo de OS l.cí.nco) dias tlt:cis, mjo ternle inicia
coi'res )Ol\dera ao tnome11to em que o pi'oponente for declarado o ven«dor do cerbme, prori'ogáveis pol' igtia] lleríodo, a
ci'itério do Pregoeiro. para a regularização da documentação e emissão de evelltuais celtidõcs negativas ou positivas com
efeito do certidão negativa. e deverá apresentar Declaração de acordo com o subiteln 9.6.4,
9..3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a docuilentação exigida para efeito de
comprovação (ie regularidade fiscal e trabalhista, mesmo qtEe esta apresente alguma restrição;
9.2.10. A .não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a t-egístrar o preço, SCiD
prejuízo das sanç.ões prevísüs no art 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes reinancscentes, na
ordem de classificação, .para a assinam,!ra. da respectiva ata. ou a revogação da licitação;

9.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA:
9.4.1. Cera:ídão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
9.4.2. Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apt'esentados na forma da lei.
que comprove a boa situação Htnanceira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes uu balanços provisórios,
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podendo $er atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;

à.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstl-ações contábcís
assim apresentad os:

a.].]] Sociedades regidas pela l,eí ne 6.404/76 (sociedade anâníma)
Publicados êiD Diário Oficial;
Publicados em jorna! de grande circitjação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na anta Comercial da sede ou donlic.;iio da iicítal\ce.

a.1.2l} Soc idades })er cola de }'esponsabi idade.}Ímitada ejLTa.âlji
?cr fo ocópia dos Terntos de Aberttlm e de Encerramento do livro Diário. dex idamente Bote ficado }\a 11nt:a

Comercial da sede cu donaiclãio da icitaat:e ou em ou.tfo órgão equivõleate;
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábõeis devidamente registrados ou autenticadas na junta Conlercta}

da sede ou domicílio da licitante.
a.1.3) Sodedades sujeitas ao regime estabelecido na l,ei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006 - estatuto das

N(icr'oempl'asas e das Empresas dc Pequeno Porte "SIMPLES":
l)or fotocópia. dos Termos de Abertura e de Encerramento do livro Díái'ia, devidamente at.itenticado na Junta

Coltlcr.cialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia da Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente rcgistra.dos ou attteilticadas tla Junta Comercial

da sede ou domicílio da licitante.
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia da Balanço de Abertura. devidamente rcgístrado ou autenticado na Junta CLnmcfciâld3 sede ou domicílio
da licitante;

0 balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profiss.ioTlal equivalente. devidalnentc registrado no Conselho. Regional de Contabilidade, ficando, país. estas sociedades
dispensadas da análise dos índices do balanço.

a.2) Qual\to à qualificação económico-finallceira no tocante à exigência de balanço pau'imonial, esclat'ecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-Plenário, posteriormente rcfel'enciado
pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenái'io, o T(=U anotou posicionamento sobre o tema que pi'iRIa pela )'cêra prevista no
instrumento convocatório. No caso

[...) refutando argumento da iepresent.ante que alegava qi.te a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 de abril, quando já
teriam que ser apreselttados os delBOR$tFàti\po$ m\o contábil de
referência, o Tribunal entendeu que devo'iam $er sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o cla econoínicida.de, frente a un]
rigorismo excessivo e à possibilidad.e de reconhecer conto válidas
ambas as datas, tanto a do Código Civil, qtimlt0 8 da Instrução
Normativa da Receita Federal.." (Acórdão 'l'CU 2.14S/17-f'cenário).

a3} Dessa forma, esclarecemos o entendímeato no sentido do esübelecimentolde dois prazos distintos. a depender
da adição oo não do Sisuma Pábíicc de Escrituração Digita!: e úl6mo dia ád de maio para as empa'asas vinculadas
ao Sped; e 36 de abri àquelas que nâo o utilizam:

6.5. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. Comprovação de aptidão para o forn.ecimenco de bens cm características, clt:.entidades e prazos compatíveis coll} o
objeto desta licitação. ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atesta.dos fotnecí(tos por pessoas jurídicas de
díreíco públím ou privado, podendo serem acompanhados de documento. contratual e fiscal para sinal' possíveis dúvidas
quanto a veracidade do atestado.
6.5.1.1. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados
apresentados, podendo ser feita diligências para dirimir quaisquer dúvidas inerentes a veracidade dtts informações prestadas.
6.5.].2. 0 Licitante de\-erá a devida comprovação de execução de serviços similares iadicalldQ nQ(s) aLc$tado(s) a capacidade
técnica rcferenciando um quantitativo mínimo de 50% do volume estimado vencido pela licitante. Admitir«se-á a santa de
atesüdos de capacidade técnica para a comprovação do quantitativo mínimo de S0% do volume estimado, nos termos dos
Acói'mãos I'CU: 14951/2018-Primeira Câmara. [Relator Walton Alencar Rodrigues), Acórdão 20:32/2020-Plenário (relator
h/lat'cos 13eln querer) e Acórdão 2924/2019-Plenário (Relator Benjamin Zymler].
6.5.1.3. Para fins da comprovação de aptidão para o fornecimento de bens, o(s] atestadotjs) deverão dizer respeito a contratos
executadtJS com as seguintes características mínimas:
6.5.1.:}.1. 1)evcrá haver comprovação de fornecimento, i.ndicando no.(s] atestado(s], produtos relativos ao fornecintento do
tem ]iciudo.
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6.5..1.3.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) referir-se a forüecímento no âmbito de sua atividade econâlnica prin4É)al ou
secundária, especiãcadas no contrato SQcialvigente.
6.5.1.3.3. Caso. o(s] atestado(s) não explicite com clareza os produtos relativos ao fornecimento,
este(s) deverá(ãü) sei' acompanbadoCs} does) respectivo(s] contrato(sl) ou instrumento congênere que
comprove o objeto da contratação;
a] O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem con\o, o nome
do responsávelemissor eo cargo e telefone para contato;
6.5.6. Certificado da ANP ( Agência Nacional de Petróleo ) e/ou comprovante de possuir autorização para o exercício da
atlvidade, expedida pela agência nacional de petróleo - ANP, conforinc RESOLUÇÃ(l} ANP N' 58, DE 17.10.2014 - DOU DE
20.10.2014 c poste.Flores alterações se houverem, para oCs) lote(s) referente aquisição de gás GLP.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITA ÇAO:
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/10./1999. publicada no DOU de 28/10/199g,
e ao incisa XXXlll, do artigo 7g, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno.
perigoso ou illsalubre, ncni emprega menores de 16 [dezesseis) anos em trabalho .algum, salvo na condição dc aprendiz. a
partir de 14; (quatorze] anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital:
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente..impeditivo da habilitação, ficando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme tnodelo constante dos Anexos deste edital(art.32, $2Q, cla Le=
ll.: o.oot)/ võJ.

6.7. No caso de L]C]TANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NO MUN]CÍP]O DE T]AN(;UA/CE, a documei\tacão mencionada
ios subitens 6.3. e 6.5. poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto a Prefeitura
Municipa[ de TIANGUA/CE (assegurado, neste caso. aos demais ]icitantes, o direito de acesso aos dados nele cotlstantcs)
acompanhado dos documentos tratados no subitem 6.4, 6.6 a 6.7, cuja autenticidade e pl'azo de validade sel'ão analisados pelo

6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do. Município de TIANGUA/CE deverá também encotJtrar-se
dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edita].
6.8. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste ínsb'umento, demonstrar a compatibilidade
dos .seus objetivos sociais com o objeto da !iciQção.
6.9. As Certidões de .Comprovação de regularidade, bem como as de falência e concordata, caso exigidas neste edital, que não
apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data
mat'cada para o recebimento dos envelopes.
6.10. A documentação constante dos elwelopes de habilitação quc forem abertos integrará os autos do processo licitatório e
não será devolvida
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao Hinalda fase de
competição poderão ser re.tirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em
poder do Pregoeiro. deviçlamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este
prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
6.11. Será habilitado a licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como
apresentar os documentos defeituosos em seus cot\tcúdos e fornta.

Prepaeirn

7. DOTAÇOES ORÇAMENTARIAS
7.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos
específicos/Federias consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes às Sqctetarias solicitantes:

OI - SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO
07.0701.08.122.000 7.2.058-Manutenção das Atividades da Seca. do Trâb. e Assist. Social
0 7.0702.08.244.0148.2.068- PSB
0 7.0702.08.244..O 14 9 .'2.071-PSE
0 7.0702.08.125.0 1.41.2.064 -IGD

02 - CH EFE DE GABINETE
02.020.1.04.122.0.007.2.003 - Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito

03 - SE'CRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
03.030 1. 04.122.000 7.Z.00 7- Mallutenção das Atividades da Secretaria de Administração
03.0301.04.1Z2.0007.2.009- Manutenção das Atividades da Garagem

04 - SECRETARIA NIUNICIPAL DE JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER
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11.1 101. 04,.122.000 7.2.092 Maliut. das Ativ. da Secretaria de Juventude. Espoíte e Lazer

OS . SECRETARIA htUNICIPAL DE CULTURA
12.12a 1. 113.122.000 7.2.097- Manutenção das Atividades da Secretaria de Cult

C6.e$Q{.18.11.22.00e7.2-04e - Manutenção das Aeividades da Secretalía d Saúde
G6.0602, !0.3G}.e381.2.G4?- Gestão, Foriaiecia ente € Expansão da Áteiição Básica de Saúde
e6.0602, }0.302.0â81.2.052- Gestão e Expaüsãc &a .Atenção .Ambaiaeoriai e Hospifaiar - MÀC
06,0602. !0.302.0 198.2.853- Man tenção das Ações do Resgate € Apoio as Anões do SAIU
06.0602. 10.30S.0ii97.2.058- Anões de Vigilância Epidemioiógíca e Ambiental ctn Saúde
06,0602. 10.33 1.0].80 .2.059- Manut. do Centro de Reter. em Saúde do Tt abalhadoi' - C[RESI'

07 '«SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
05.0501.12.361.00D7.2.016-Manutenção das Atividadcs da Secretaria cle Educação

08 -AUTARQUIA nE SEGURANÇA, TRÂN'SITO E TRANSP'ARTE DE TIANCUÁ - ASTT
16.160]..,26.122.00D6.2.124 - Manutenção das Ativídades do DEMUTRAN-ASTT
16.1160:1.06.1,t31,00tnõ.2.123- Manutenção das Atividades da Guarda Municipal

E]. itQ de l)esperas: 3.3.90.30.00 Materialde Consumo. Fonte de Recurso: Federal, Estadual ê Próprios

8. DA ENTREGA DOS BENS L]C]TADOS
8.í. DA$ ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante ex])edição de OliDENS DE
COMPIU.S. por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos ü serem entregues, de acordo
caiu a conveniên(ía e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
8.1.1. A ordem -de compra emitida conterá os produtos pretendidos e a respectiva quantidade. devaneio $er ente'egue ao
bene6icíário do registro no seu endereço físico. ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e
inai] ao seu endereço eletr6n.ico, cujos dados constem do cadastro de fornecedores.
8.1.2. Observadas as detenninações e orientações constantes da ordem dc compra, o fornecedor deverá fazer a entrega dos
produtos no local. dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesta declarando a et3trega dos

8.1.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civildo 6ornecedot' pot' v((iQ de cluantidade,
quaJidac[e ottdisparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edita] qt;anta aos produtos entregues
8.Z. 1)0 PRAZO 11 LOCAL DE .ENTREGA: Os produtos licitados deverão ser entregues de imediato. a contar do rccebit\tento da
Ordem de Compra pela administração. no local definido pelo(s) órgão(s) solicitante(s)
8.2.1. Para o$ produtos objeto deste certame, deverá ser emitida fattlra e nol:a Rscalc n nome do N4unicípio de TIANGtlA/Ct.
8.2.í.l. /\s tnforn açõcs necessárias para emissão da faatm e nota bisca! deverão ser rç;queridas junta ao órgão solicitant:e
8.2.2. No caso <!e co sütação da i adequação dos produtos fomecidos às nol'Rias e exigêflci.as especificadas neste edjta{ e {la
proposta de preços \ c.acedera a AdmínisR'anão cs reciàsal'á, devclldo se:' de iatedizto oi! no ?rabo náxilno de 24 il\ i!\tc e
quatro) horas adeq idos às suprac fadas condições, sob pera de apiÍcaçãc das ?enaiidades cabíveis, }b!'lna da }ei e deste

8.2.3. As pl'õrrogações de prazo serão concedidas someH③ media e justificativa, permissivo iegai e conveniê cia 8 estada
pelo Município de I'iANGiiÂ/CE
8.3. Os produtos licitados deverão $er entregues, observando rigorosaalente as conêlíções contidas no tei'ino de rezei'ência.
}.os anexos desse instrumento e disposições constant.es de sua proposta dc preços, bem ainda às noraia$ vigentes, assllnlitldo
o fornecedor a I'esponsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origeniJ'edei'al, estadual e
lnullícipal, bem como, (quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, prcvidenciáríos, fiscais e eDIl)erciais
resultantes da cx.ecução do fornecimento que elles sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A. reparar, corrigir, remover ou substituir. às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do Jotnecimento em que se
verificarem -vícios, defeitos .ou íncorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fonleciinenta, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento peia
órgão nteressado;
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo ua execução do fornecimento. As decisões c pt'ovidências
que ultrapassarem 3 competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo
hábilpara a üdoção das medidas convenientes;

bens
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d) A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer .o funcionamento das serviços do; órgãos

9. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÓMICO FINANCEIRO
9.1. PREÇOS: Os preços ofet'fados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos trabalhistas,
previ.denciários, fismis e mmerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos. de pessoal. custos e demais despesas previsíveis
que possam incidir sobre o fornecitncnto dos bens licitados, inclusive a margem dc iuçro.
9.2. PAGAMENI'O: O pagamento será, feito na proporção da entrega. dos produtos solicitados, segundo as ordens de
compras/autorizações de fornecíinento expedidas pela Administração, de conformidade coro a$ notas fiscais/fatttias
devidamente atestadas pelo gestor da despesa, acom1lanhadas das certidões fbdclãis. estaduais e }ttunicipaís do licitaitte
ve11cedor. todas atualizadas, observadas as condições da proposta
9.2.1, O pagamento será efetttado en} at:é 3G iltrinü3 dias após o encantii ban e11t:o da .documentação tratada no stibite i !2.2,
obsewadas as disposições edÍtaiícias, através de crédito a cona bancária do foi-oe«dor ou at:revés de c e(]tle clnilta!.
9,3. REA}US'!'e: Os preços ccnti'atados são fixos c irreajiistáveis
9.4. KEZQÜ LÍBR]O ECONOM CO-F}NANCE]RO: Na bipóiese de scbrevirem fatos ii'ap!'evisíveis, ou previsíveis, pot'ém dc
consequências incas iávcis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. ell} caso de força :naior* caso
fortuito ot] fato do príncipe, configurando área ecón6mica extraordinária e extracontrattíal, poderá, mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuara3n
inicialmente entre o$ ei\cargos do contratado e a retribuição da Ac]ministração para a justa remuneração do ]ol'necimento,
objetivando a manutenção cio equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato, na fortna do art 65. 11, "d" da Lei Na.
8.666/93. alterada e consolidada

10. DAS SANÇÕES
lO.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preço:s, não assinar termo de contrato. deixar
de entregar ou apresenhr documentação falsa exigida para o certame, ensejar o fetal'dainento da execução do fornecimento,
l)ão mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fol'necimento, comportar-se de Irado inidâneo ou
cometem' fraude fiscal, fecal'á impedido de licitar e contratar com o MUNICÍPIO DE 'rIANGUA/CK e será descredenciaclo no
Cadastro do MUNICÍPIO l)E TIANGUÁ/CE pelo prazo de até 05 [cinco) anos sem prejuízo dc aplimção das seguintes multas e
d.as demais co.minações legais:
1. Multa de 20% Cvínte por centa] soba'e o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) Apresentar docunaentação falsa exigida para o certame;
c) Não mantiver a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar'-se de modo iltidõneo
[L btulta maraEória de 0.3(h (três décimos por cento) por dia de atraso na enErcga ($ quatqui-r oh+eLa conta'atua] so]]citada.
contados do recebÊnlento da ordem de compra no endereço constante do cadast:ra de f'orltece(fores, até o lin ite dc tS'%
(quinze por cea ol} sobre o valor da cclnpra, caso seja inferior â 30 {triili:a} dias;

for! ecineate do bea} req is cêdo
].O.Z. Na ip6tese de ato iiícieo, outras ocorrências qi.te possaai acarretam'.tl'anstor os ao dose voivinlento do
fornecime1lto/ent!'ega dos be3}s, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
descumprinlento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento. no caltrato ou ent outros
documentos que o complementam, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, scln pre)uízo das demais sanções
previsns .na Leí NO. 8.666/93. alterada e consolidada, e na Lei Ne. l0.520/02. as segui.ntes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% [um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição. ou do valor' glol)al máximo do
contrato, confol'ine o caso.
l0.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municípalno prazo de 05 (cinco) (tias a contar da taotificação
ou decisão .do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM
l0.3.1. Se o valor da inDIca não for pago, ou depositado, sei'á automaticamente descarado do p.aganlellto a blue o llcitantc

l0.3.2. Em caso de inexí$t:ência ou insuficiência de crédito do licítante. o val.or devido será cobrado adminístrativamerlte ou
inscrito como dívida atiça do município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encat'gos correspondentes.
l0.4. O fornecedor beneficiário terá o colltrato cancelado quando;
l0.4.1. Descumprir as condições do contrato;
l0.4.2 . Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável.
l0.4.31Não aceitar reduzir o $eu preço, nã hipótese de este se tornar superior à(]ueles praticados n{.) tllercado;
l0.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.

fizer ius
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ÍO..5. PROCEDIMEN'l'O ADMINISTRATIVO; As sanções serão aplicadas após regular'processo administr8tivç. áã;egurada a
ampla defesa e o contraditório.
[0.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à arnp]a defesa, garanti(]os os
seguintes pt'aços de defesa
a) 05 (cincos dias atei.s para as sanções exclusivamente dc multa, advertência e cancelamento do cona:rato,
b) [O (dez] dias col'lidos para a sanção de impedimento c]e licitar e contratar {:om o MUN]CiP]O T)E 'rIANGUA/CE e
descrcdeitdâinento no Cadastro de Fornecedores do MUNICÍPIO DE TIANGUÃ/CE pelo prazo de até 05 (citlcü) alias.
l0.5.2. Para todo ato inconveniente ou ilídto que tenha indício dc ca\asar dano au pre)uízo a Adlnitlistração Ptll)liga oi.lcrárin
deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedia e \tos

apuração, Nos casos ligados a fase posterior a adjudicação serão con ui içados peia ai.itoridade gestora coinpeeení:e à
Procuradoria.

11. DA FISCALIZAÇÃO/AGÊNCIA E GERÊNCIA DO CONTRATO
11.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servídol«es especialmente designados pelas Secretarias
Contratantes. l)e acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Ne. 8.666/93, doravante denominados FISCAL l)E CON'l'BATO
11.2. Para a aquisição dos produtos, será formalizado Contrato Adminístrãitivo, estabelecendo em suas cláusulas todas as
condições. obrigações e responsabilidades entre as partes, cm confortnidade com o Edital de licitação, do 'l'ermo de
Referência. e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora
1.1.2.1. O prazo cte vigência do contrato será acé o dia 31 de Dezentbro de 2023
11.2.Z, Q gerente de contrato ora non\irado poderá ser alt:erado a qualquer mcmellta. justiHcadaltlcl\tc, caso !\a ca
necessidade pof parte da ls} co1ltrataate(slÊ.

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
IZ.l. Este termo de referência, visa atender as exigências legais para o procedam.Coto licitatório na modalidade Pregão
Presencial, constando todas a$ condições necessárias e suatcíentes, ficancJo proibido por este termo exigir cláusulas ou
condições que comprometam, restrinjam. ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em
razão de naturalidade dos liceu)Ices ou dc q\lalquer outra circunstância in\poitínente ou irrelevante para $ua especificação.
conforme disposto no$ incisos ], ]]e ]]] do art. 3e da Lei Ng. l0.520/02.
í2,2. Rept'oduza-se fieltnente este termo de referência na minuta do editale anexos.

T angtlá/CE, 06 de õezelt} )ro de 2922
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